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APRESENTAÇÃO

A presente obra apresenta uma coleção de nove textos de diferentes 
pesquisadores e instituições do país preocupados com questões relativas à cultura 
e à produção de identidades. Apresenta uma abordagem transdisciplinar e tem por 
objetivo a divulgação de investigações científicas com vistas à popularização da 
produção acadêmica e sua maior inserção social, de modo que o formato e-book 
favorece essa intenção por oferecer amplo acesso.

A riqueza desta coletânea reside no fato de que, tendo como ponto focal 
a cultura e a produção de identidades, o conjunto dos textos traz diferentes 
metodologias e técnicas de pesquisa entre elas a História Oral e a Arqueologia 
Etnográfica, bem como Análise de Discurso. Além disso, os textos aqui apresentados 
trazem cenários empíricos muito distintos, que atravessam o Brasil de Sul a Norte, 
tratando de mapear diferentes formas de vida e organização cultural, para os quais, 
em conformidade com a ponto de vista da fenomenologia, os autores elegeram os 
métodos mais adequados de investigação de acordo com o fenômeno que buscavam 
captar e descrever. De modo que o conjunto dos textos demonstra a amplitude do 
campo de investigação que abarca os estudos sobre cultura, representações sociais, 
identidades e seus desdobramentos. De modo que se faz necessário destacar 
alguns pontos importantes em cada contribuição trazida nesta coletânea.

O primeiro texto, Representação social do manguezal durante ritual de 
cura/pajelança num terreiro de Tambor de Mina em São Luís, Maranhão, traz 
uma importante reflexão acerca da profunda relação entre o ecossistema manguezal 
e as práticas religiosas da comunidade que o territorializa, bem como reflete sobre 
a forma como elementos fundamentais deste ecossistema se fazem representados 
nos rituais por eles efetuados, incidindo, por consequência, na identidade coletiva 
desta comunidade.

A comunicação de número dois, Cultura e Conflito: Intersecções entre 
o popular e os processos de hibridização no cenário dos Bondes de Porto 
Alegre, realiza uma breve apreciação teórica sobre os conceitos de cultura de forma 
geral, cultura popular e cultura maciça, bem como apresenta o cenário social dos 
Bondes de Porto Alegre (sociabilidade juvenis), os quais utilizam do conflito como 
forma de lograr espaços de projeção para suas identidades culturais utilizando-se 
de um manejo dos formatos popular e maciço em processos de hibridação. 

Já o texto Uma Proposta Contra Hegemônica: O Etnodesenvolvimento 
como instrumento de valorização cultural, realiza uma importante crítica sobre 
a noção de Desenvolvimento Sustentável atentando para as nuances etnocêntricas 
e capturadas pelo discurso capitalista que o termo engendra. Em substituição, os 



autores propõem o paradigma do etnodesenvolvimento, segundo o qual seguiriam 
preservadas as práticas e crenças das comunidades tradicionais, possibilitando o 
desenvolvimento associado à autonomia cultural.

Do mesmo modo, a relação entre cultura e desenvolvimento aparece na 
investigação Feiras Agroecológicas: que relações se desenvolvem nesses 
espaços? na qual os autores apresentam as estruturas relacionais que se organizam 
a partir de formas de produção, comércio e consumo não-convencionais.  O Estudo 
de Caso, levado a cabo com famílias de uma associação de produtores agrícolas e 
seus respectivos clientes, ressaltou as relações sociais intrínsecas em que vínculos 
são construídos e reforçados na interação promovida pelas feiras.

O texto A Complexidade dos Direitos Humanos em educação no 
processo migratório da América Latina realiza um debate acerca do tema do 
multiculturalismo na América Latina, associado com o tema da educação em Direitos 
Humanos e da teoria da complexidade. Para tanto realiza uma breve pesquisa 
bibliográfica que abarca questões ligadas a globalização como as migrações 
recentes e a urgência de pensar a educação levando em consideração esses novos 
contextos multiculturais.

A semelhança do que acontece com o primeiro texto da coletânea, a 
investigação etnográfica Os Ribeirinhos do Rio Mapuá, Arquipélago de Marajó: 
modos de vida, cosmologia, práticas materiais e simbólicas ressalta a relação 
entre os elementos do território habitado e as práticas materiais e simbólicas 
perpetradas pela comunidade. Além disso, a relação passado/presente e a noção 
de memória é destacada pela autora para descrever a forma como as comunidades 
tradicionais do Mapuá significam suas práticas e configuram sua identidade cultural.

 De modo semelhante, a noção de memória aparece destacada no texto 
Manuel Bandeira e os prenúncios da morte.  Nesta análise, a noção de memória 
é trazida para explicitar a forma como a identidade de Bandeira se constitui numa 
relação tensa entre passado e presente, bem como na ausência de futuro. Desse 
modo, o texto convida o leitor a observar trechos da obra de Bandeira em que as 
representações sociais sobre a morte e a memória de episódios ligados a perdas 
afetivas constituem um processo de formação da identidade do autor.

Ainda refletindo sobre a memória na formação das identidades,  a comunicação 
Mídia, narrativas e memória transfronteiriça na vivência pessoal, trata de 
explicitar a forma como as memórias individuais se entrelaçam com experiências 
coletivas na formação de identidades e representações de pessoas que vivenciaram 
o contexto de fronteira no estado do Rio Grande do Sul. Essa narrativa é construída 
a partir da descrição do processo de construção de um documentário realizado com 
os entrevistados em questão.  

Também ambientada em um contexto fronteiriço, a comunicação Preâmbulo 



da queda do presidente do Paraguai na TV brasileira e no imaginário da 
fronteira Paraguai-Brasil é didática na forma como apresenta a interferência das 
representações midiáticas no modo como as identidades nacionais são concebidas. 
A análise traz trechos de discursos da mídia e de entrevistas realizadas pela autora, 
em ambos lados da fronteira, nos quais se destacam as interferências promovidas 
pelas informações veiculadas na maneira como a população paraguaia e brasileira 
passa a ver a situação política no país vizinho, a qual se relaciona com a forma 
como configuram sua identidade cultural.

Embora tratem de contextos e métodos muito diferentes, cabe destacar que 
as investigações aqui apresentadas convergem no sentido de apresentar a noção 
de representações sociais como fundamental para a configuração das identidades 
e da forma como indivíduos se veem e se inserem no mundo de forma individual ou 
coletiva.

A pesquisa e a escrita que envolve o tema da cultura e das representações 
exige, acima de tudo, um olhar sensível e atento às especificidades das coletividades 
observadas. Ainda que utilizando diferentes abordagens, o somatório dos 
trabalhos ressalta a importância das formas de organização coletiva, das relações, 
representações sociais e da memória na produção e manutenção das identidades 
culturais. Nesse sentido, acredita-se que a coletânea oferece a possibilidade de 
perceber a amplitude do campo de investigação da cultura e compreender a riqueza 
do trabalho elaborado a partir da inserção atenta e comprometida com contexto de 
estudo e os sujeitos envolvidos.

Fatima Sabrina da Rosa
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Pesquisa inicialmente apresentada e publicada no 
formato de resumo nos Anais IV Colóquio Internacional 
Povos e Comunidades Tradicionais. Montes Claros: 
UNIMONTES, 2016. v. 4. p. 1-4. Os dados foram 
complementados e atualizados de modo a compor o 
presente texto.

RESUMO: O presente trabalho apresenta como 
questão problema a utilização da ideologia do 
desenvolvimento sustentável como forma de 
minimizar as possibilidades de emancipação 
e empoderamento dos povos e comunidades 
tradicionais. Tal paradigma propõe a ideia de 
desenvolvimento que se limita aos interesses 
do capital. Desse modo, a cultura e organização 
(social, política, econômica, e/ou, cultural) dos 
povos e comunidades tradicionais são tidos 
como impedimento da modernidade. O objetivo 
da pesquisa foi contrapor o etnocentrismo 
como proposta hegemônica ao modelo de 

desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, 
apresenta-se o etnodesenvolvimento, como 
alternativa contra hegemônica, para organizar 
o desenvolvimento da autonomia a partir das 
experiências históricas e saberes tradicionais 
de um grupo étnico culturalmente diferenciado. 
Tal proposta promove a autodeterminação que 
permite que os povos e comunidades tradicionais 
reafirmem sua cultura, tradições, território, 
e, modos de viver de modo que não sejam 
alcançados pela homogeneização da ideologia 
do desenvolvimento sustentável.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento 
Sustentável; Diversidade Cultural; 
Etnodesenvolvimento; Povos e Comunidades 
Tradicionais.

A COUNTER HEGEMONIC PROPOSAL: 
ETHNODESVELOPMENT AS AN 

INSTRUMENT OF CULTURAL VALUATION
ABSTRACT: The present work presents 
as problem issue the use of the ideology of 
sustainable development as way to minimize the 
possibilities of emancipation and empowerment 
of traditional peoples and communities. This 
paradigm proposes the idea of development that 
is restricted to the interests of capital. In this way, 
the culture and organization (social, political, 
economic, and/or cultural) of traditional peoples 
and communities are seen as an impediment 
to modernity. The objective of the research was 
to oppose ethnocentrism as the hegemonic 
proposal for the sustainable development model. 
In this sense, ethnodevelopment is presented, as 
an alternative counter hegemonic, to work out the 
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development of autonomy from the historical experiences and traditional knowledge of 
the culturally differentiated ethnic groups. Such proposal promotes self-determination 
that allows traditional peoples and communities to reaffirm their culture, traditions, 
territory, ways of living so that they are not get caught by homogenizing of the ideology 
of sustainable development.
KEYWORDS: Sustainable Development; Cultural Diversity; Ethnodevelopment; 
Traditional Peoples and Communities.

1 | 	INTRODUÇÃO
A colonização latino-americana resultou do processo de expansão marítima 

da Europa. Dentre as estratégias utilizadas na colonização estavam a exploração 
do território, mão-de-obra escrava (tanto indígena, quanto africana) e apropriação 
do território das comunidades tradicionais indígenas. Tais estratégias constituíram 
um padrão de poder que perdura até os dias atuais, dando origem a desigualdades 
e identidades estigmatizadas e subalternizadas. Tal permitiu a naturalização, 
assim como o aprisionamento do corpo, e, da imagem dos povos e comunidades 
tradicionais, a uma determinada posição no sistema de estratificação social. Essa 
herança histórica não representa apenas passado colonial, e, ainda reproduz as 
práticas cotidianas atuais (AMORIM, 2020). 

Nesse sentido, a dominação sócio espacial é elemento constitutivo do 
sistema colonial. O espaço da América Latina, sob a lógica jurídica europeia, estava 
dividido entre Portugal e Espanha no período da expansão ultramarina. Essa divisão 
desconsiderava, por completo, a presença dos povos e comunidades tradicionais no 
Tratado de Tordesilhas (OLIVEIRA, 2014), visto que tais sequer eram tomados como 
seres humanos em função da discussão de se teriam ou não alma (BRAGATO, 
2016). Desse modo, desde a colonização das terras latino-americanas, a cultura 
dos povos e comunidades tradicionais tem sido marginalizada pelos atores do 
desenvolvimento econômico. 

Nessa perspectiva de dominação, entende-se o porquê de, somente a partir 
da década de 1980, iniciarem-se discussões acerca de Estados Multiculturais nessa 
região sócio geográfica (LITTLE, 2002). O direito à diferença cultural passou a ser 
estabelecido, de modo formal, apenas nas novas Constituições promulgadas em 
diversos países do continente americano, com destaque nas Constituições do Brasil 
(1988), Colômbia (1991), Equador (1998), e, Venezuela (1999).

Por tais razões, reconhece-se que um dos maiores desafios dos estados 
latino-americanos é a construção de uma democracia plural e igualitária que 
respeite as singularidades e as diferenças culturais. Tal desafio intensifica-se, ainda 
mais, no plano econômico, devido às pretensões universalistas desenvolvidas 
pelas democracias liberais que não reconhecem diferenças frente às tarefas de 
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modernização burocrática e tecnológica; e, à ideologia neoliberal vigente, que 
limitam a diversidade cultural apenas ao campo de consumidores diferenciados 
(LITTLE, 2002).

A ideologia hegemônica propagada pelas democracias liberais sufoca 
culturalmente os países subjugados. Tal se aplica no Brasil, que reproduz o discurso 
hegemônico que desvaloriza e marginaliza internamente as culturas diferenciadas, 
a exemplo dos povos indígenas e quilombolas (BARRIOS; MENEZES, 2014).

Nesse sentido, o etnodesenvolvimento surge como uma proposta contra 
hegemônica que propõe ações positivas de desenvolvimento e de inclusão. O 
mesmo também busca o reconhecimento da diversidade cultural. Compreende ainda 
o respeito à autodeterminação e participação qualificada dos povos e comunidades 
tradicionais no que se refere à proteção de suas culturas, características, credos, 
e, terras. Tal ideia parece adequar-se as demandas de mudança do discurso 
hegemônico que tratam das culturas diferenciadas.

2 | 	A IDEOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Diante da visível intensificação das desigualdades sociais e da devastação 

do meio ambiente o discurso universalista foi substituído pela ideologia do 
desenvolvimento sustentável.

Tal mudança iniciou-se a partir de 1983, quando foi aprovada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas, a criação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, presidida por Gro Harlem Brundtland, primeira ministra da 
Noruega. Essa comissão publicou, em 1987, o resultado de suas observações 
com o título de “Nosso Futuro Comum: comissão mundial sobre meio ambiente e 
desenvolvimento” também chamado Relatório de Brundtland (SILVA, 2013). Esse 
documento definiu desenvolvimento sustentável como sendo, “aquele que procura 
satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades” (BRUNDTLAND, 
1991, n.p).

Todavia o conceito supracitado é aberto e tem sido flexibilizado de 
acordo com os interesses do capital que apenas o utiliza para justificar a busca 
pelo desenvolvimento econômico. A ideia da sustentabilidade é utilizada para a 
preservação da ordem estabelecida, impedindo discordâncias frente o propósito de 
um “bem comum”, mas sempre dentro da perspectiva neoliberal.

O discurso do desenvolvimento sustentável pretende conciliar o capitalismo 
e sustentabilidade. Cria, dessa forma, a ideia da reparação da atual crise 
socioambiental, assim como de seu real sentido de reforço da lógica do capital 
(VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2012). Essa ambiguidade enfatiza o caráter 
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ideológico que o conceito apresenta.
Entende-se que frente ao poder da ideologia, entendido a partir de sua 

capacidade de criar sistemas culturais, políticos e imaginários, para o conceito 
de desenvolvimento sustentável, há a legitimação da exploração, assim como da 
alienação dos indivíduos quanto a sua relação com as formas de destruição do 
ambiente. Nessa perspectiva, desenvolve-se a ilusão de que o sistema de produção 
capitalista deixa de explorar e destruir os recursos naturais e/ou os indivíduos. 
Porém tal perspectiva, como ilusão, é falaciosa, já que não há centralidade das 
relações humanas no processo civilizatório. O que se tem é a perspectiva, capitalista, 
camuflada de desenvolvimento sustentável, com seu foco na exploração e ganho de 
capital. Tal condição, de acolhimento do desenvolvimento sustentável como uma 
ideologia camuflada, é uma marca da ideologia do capitalismo tardio que mantém 
o perfil de dominação de recursos e indivíduos (VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 
2012).

Nesse modelo de desenvolvimento, há pouco lugar para reconhecer a 
identidade e autonomia das comunidades tradicionais, que são descartadas como 
emissários do passado e obstáculos à modernização (ARRUDA, 1999; RADOMSKY, 
2011; STAVENHAGEN, 1985). Verifica-se, então, que a ideologia do desenvolvimento 
sustentável não estabelece limites para o crescimento econômico. Nota-se ainda 
que o modelo do desenvolvimento sustentável tanto não questiona a supremacia do 
mercado como orientador da atividade produtiva, como pouco discute até que ponto 
a lógica de produção para o mercado é coerente com o propósito de manutenção 
da vida no planeta e da valorização da diversidade cultural (MELO; BURCKHART, 
2020).

3 | 	ETNODESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO CULTURAL
A ideologia do desenvolvimento sustentável, transfigurado como o temos 

hodiernamente, é representado por uma narrativa universalista. Essa, por sua vez, é 
submetida a críticas severas. Em sua configuração atual, a lógica do desenvolvimento 
sustentável institui um discurso hegemônico. Tal, desconsidera as múltiplas formas 
de viver, pensar, e, ocupar os territórios, dos povos e comunidades tradicionais, 
o que, por sua vez, reitera as manifestações do colonialismo ocidental. Nesse 
sentido, como proposta contra hegemônica a esse paradigma de desenvolvimento 
sustentável travestido da ideologia do capitalismo tardio resgata-se a teoria do 
etnodenvolvimento (SANTOS; SILVA; COELHO, 2019).

A teoria do etnodesenvolvimento foi desenvolvida a partir de três grandes 
eventos, a saber: 1º o Simpósio sobre “Fricção Interétnica na América Latina”, 
realizado em Bridgetown (Barbados), em janeiro de 1971; 2º Simpósio “Movimentos 
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de Liberação Indígena na América Latina”, realizado também em Barbados, em julho 
de 1977; e, 3º A “Reunión de Expertos sobre Etnodesarrollo y Etnocídio en América 
Latina”, realizada em São José da Costa Rica, em dezembro de 1981 (VERDUM, 
2006). Tais eventos denunciaram o etnocídio dos povos indígenas que se alastrava 
pela América Latina e propuseram o conceito de etnodesenvolvimento como forma 
de reivindicar o direito desses povos. 

Tal etnocídio se deu como consequência dos processos de desenvolvimento, 
neoliberal, que se difundia pelo mundo. Esses eventos ao propor a teoria do 
Etnodesenvolvimento no mundo buscavam a emancipação e empoderamento 
da capacidade social dos povos indígenas. Essas, por sua vez, deveriam ser 
construídas pelos próprios povos a partir de suas experiências históricas, assim 
como, seus recursos culturais, em consonância com seus projetos, valores e 
aspirações. Nesse sentido, o etnodesenvolvimento assumia (e ainda assume) a 
existência de “capacidade autônoma de uma sociedade culturalmente diferenciada 
possa se manifestar, definindo e guiando seu desenvolvimento” (VERDUM, 2006, 
p. 73)

O etnodesenvolvimento surgiu, desse modo, como uma forma de trazer o 
desenvolvimento sustentável, dentro de seu verdadeiro sentido às comunidades 
cuja cultura é marginalizada buscando recuperar identidades locais, principalmente, 
incluindo os povos e comunidades tradicionais como agentes globais e não 
marginalizando-os ou excluindo-os da história do desenvolvimento (BARRIOS; 
MENEZES, 2014). Para sua aplicação assume-se que as comunidades tenham a 
liberdade de eleger os quadros técnicos de profissionais que atuem no seu próprio 
desenvolvimento. Assim se tornam autônomas em gerir seus territórios ao acolher 
as opiniões e aspirações dos povos e comunidades tradicionais (BONFIL BATALLA, 
1987; STAVENHAGEN, 1985; VERDUM, 2006).

No plano político o etnodesenvolvimento promove debates étnicos sobre a 
questão da autodeterminação dos povos e, no processo, indaga acerca das noções 
excludentes de soberania nacional. O etnodesenvolvimento prevê a liberdade de 
escolha da população local de querer ou não receber influências exteriores para 
o seu processo de desenvolvimento local (LITTLE, 2002). Assim, “todo projeto de 
etnodesenvolvimento pressupõe o controle dos recursos culturais e o fortalecimento 
da cultura autônoma, para o que é indispensável a restituição e a garantia dos 
territórios étnicos. Isso vai além da delimitação espacial.” (TÁRREGA; FRANCO, 
2016, p. 248).

O etnodesenvolvimento, nesse sentido, opõe-se ao desenvolvimento 
hegemônico, que propõe políticas homogêneas entendendo o desenvolvimento dos 
povos e comunidades tradicionais como empecilho para seu progresso. É então, 
justamente o inverso da concepção de desenvolvimento hegemônico excludente, 
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preconizado pelo desenvolvimento sustentável travestido na ideologia do capitalismo 
tardio, que a teoria do etnodesenvolvimento se compromete a fazer.

Para a concretização do paradigma do etnodesenvolvimento é necessária 
a proteção ao patrimônio cultural como elemento essencial para autonomia de um 
povo, que, por sua vez, baseado em seus próprios valores, consegue autonomia 
para assumir seu futuro econômico e social, ainda que de forma complexa e contra 
majoritária, em razão, da sua experiência histórica e cultural (TÁRREGA; FRANCO, 
2016).

Nesse sentido cada povo (e aqui expande-se a noção para a aplicação a 
todos Povos e Comunidades Tradicionais) deve desenvolver sua própria autonomia 
cultural. Essa deve ser entendida, e operacionalizada como o empoderamento do 
grupo para a tomada de decisões diretas sobre a destinação dos recursos naturais 
disponíveis em seu território, assim como exercer a capacidade de controle sobre 
seus recursos culturais (língua, arte, organização social, práticas tecnológicas, 
culto, etc). E ainda, reforça-se que tal autonomia deve ser exercida nas dimensões 
simbólica, econômica, e, política (LITTLE, 2002).

Essa perspectiva do etnodesenvolvimento apresenta uma proposta 
multicultural que intensifica a deliberação pública e a participação dos povos outrora 
marginalizados (no caso do Brasil, populações tradicionais, ribeirinhos, povos 
indígenas, quilombolas, ciganos, seringueiros, entre inúmeros outros1). A substituição 
do modelo hegemônico de democracia liberal pela democracia participativa 
aprofunda os casos nos quais o sistema político abre mão de prerrogativas de 
decisão das maiorias em favor de instâncias participativas que incluam as minorias.

4 | 	CONCLUSÕES
Com base no exposto, nota-se que a ideologia hegemônica, reproduzida 

pelos países de desenvolvimento tardio, como o caso brasileiro, tem suprimido a 
identidade dos povos e comunidades tradicionais, na medida em que não considera 
as suas individualidades e autonomia (social, política, econômica, e/ou, cultural). 
Além disso tal teoria inviabiliza os aspectos do desenvolvimento sociais e culturais 
de tais comunidades, impondo-as modos de vida eurocêntricos. 

O etnodesenvolvimento, como mudança de paradigma, apresenta-se como 
um modo de pensar o desenvolvimento sustentável que busque valorizar e recuperar 
a heterogeneidade dos povos e comunidades tradicionais, assim como estabelecer 
barreiras para o desenvolvimento econômico frente à preservação diversidade 
cultural.

1  Para acompanhar a descrição completa de todos os povos e comunidades tradicionais, catalogados no 
Brasil, consultar a obra “Povos livres, territórios em luta: relatório sobre os direitos dos povos e comunidades 
tradicionais” produzida pelo Conselho Nacional dos Direitos Humanos (2018).
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